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Dados da firma de auditoria 
 

1. KPMG Assurance Services Ltda, sociedade estabelecida na cidade de São Paulo, na Rua  
Arquiteto Olavo Redig de Campos, nº 105, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
do Ministério da Fazenda sob o nº 57.755.217/0001-29, registrada no Conselho Regional de 
Contabilidade do Estado de São Paulo sob o nº 2SP014428/O-6, representada pela sua 
sócia infra-assinada, Carla Bellangero, contadora, portadora do RG nº 17.041.698, inscrita 
no CPF sob o nº 101.832.328-79 e no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de 
São Paulo sob o nº 1SP196751/O-4, residente e domiciliada na cidade de São Paulo/SP 
com escritório no mesmo endereço da representada, nomeada pela administração da IPLF 
Holding S.A (“Companhia”) para proceder à avaliação patrimônio líquido contábil em 30 de 
junho de 2016, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, apresenta a seguir 
o resultado de seus trabalhos. 

Objetivo da avaliação 
 

2. A avaliação do patrimônio líquido do balanço de cisão contábil em 30 de junho de 2016 da 
IPLF Holding S.A tem por objetivo fazer parte do processo de cisão do acervo líquido 
contábil correspondente a 10.000.000 (dez milhões) de ações ordinárias de emissão da 
Suzano Papel e Celulose S.A de titularidade da IPLF Holding S.A, as quais serão 
transferidas para a Suzano Holding S.A. 

Responsabilidade da administração sobre as informações contábeis 
 

3. A administração da Companhia é responsável pela escrituração dos livros e elaboração de 
informações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim 
como pelos controles internos relevantes que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de tais informações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. O resumo das principais práticas 
contábeis adotadas pela Companhia está descrito no anexo II do laudo de avaliação.  
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Alcance dos trabalhos e responsabilidade do auditor independente 
 

4. Nossa responsabilidade é a de expressar uma conclusão sobre o valor do patrimônio 
líquido do balanço de cisão da Companhia em 30 de junho de 2016, com base nos 
trabalhos conduzidos de acordo com o Comunicado Técnico CTA 20 (R1), aprovado pelo 
CFC - Conselho Federal de Contabilidade, que prevê a aplicação de procedimentos de 
exame de auditoria no balanço patrimonial. Assim, efetuamos o exame do referido balanço 
patrimonial da Companhia de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, que requerem o cumprimento de exigências éticas pelo auditor e que a auditoria 
seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que o 
patrimônio líquido contábil apurado para a elaboração de nosso laudo de avaliação está livre 
de distorção relevante.  

5. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de 
evidência a respeito dos valores contabilizados. Os procedimentos selecionados dependem 
do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante no 
patrimônio líquido, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de 
riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração do balanço 
patrimonial da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados 
nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a efetividade desses 
controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela 
administração. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa conclusão.  

Conclusão 
 

6. Com base nos trabalhos efetuados, concluímos que o valor dos bens, dos direitos e das 
obrigações que integram o patrimônio líquido contábil da IPLF Holding S.A, conforme 
balanço patrimonial de cisão em 30 de junho de 2016, resumido no Anexo I, é de R$ 
91.641.048,24 (noventa e um milhões seiscentos e quarenta e um mil e quarenta e oito 
reais e vinte e quatro centavos), e está registrado nos livros da contabilidade, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

 
São Paulo, 12 de agosto de 2016 
 
 
KPMG Assurance Services Ltda. 
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Anexo I ao laudo de avaliação patrimonial da 
IPLF Holding S.A 

 
Demonstrativo do balanço patrimonial 

 
Data-base de 30 de junho de 2016 

 
 

  



IPLF HOLDING S.A.

BALANÇO DE CISÃO EM 30 DE JUNHO DE 2016
(Em de reais)

Efeitos Efeitos

Ativo Cisão em 30/06/2016 Passivo e acervo líquido Cisão em 30/06/2016

Circulante

Não circulante

   Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos (21.658.951,76)

    Ativos disponíveis para venda (113.300.000,00)  Total do passivo não circulante (21.658.951,76)

(113.300.000,00)

Acervo líquido

 Capital social (22.296.001,00)

 Ajuste de avaliação patrimonial (69.345.047,24)

  Total do ativo circulante (113.300.000,00)  Total do acervo líquido (91.641.048,24)

Total do ativo (113.300.000,00) Total do passivo e acervo líquido (113.300.000,00)



 

 

Anexo II 
Resumo das principais práticas contábeis adotadas 

 
 

 
Ativos financeiros disponíveis para venda 
 
Perdas por redução ao valor recuperável de ativos financeiros disponíveis para venda 
são reconhecidas pela reclassificação da perda acumulada reconhecida em ajustes de 
avaliação patrimonial no patrimônio líquido para o resultado. A perda reclassificada é a 
diferença entre o custo de aquisição, líquido de qualquer reembolso e amortização do 
principal, e o valor justo atual, diminuído de qualquer redução por perda de valor 
recuperável previamente reconhecida no resultado. Caso o valor justo de um título de 
dívida, para o qual tenha sido reconhecida uma perda no valor recuperável, apresente 
aumento e, esse aumento possa ser objetivamente relacionado a um evento ocorrido 
após a perda por redução no valor recuperável ter sido reconhecida, então a perda é 
revertida e o valor da reversão é reconhecido no resultado Perdas por redução ao valor 
recuperável reconhecidas no resultado para instrumentos patrimoniais classificados 
como ativos financeiros disponíveis para venda não são revertidas. 
 
 Instrumentos financeiros 
 
Os instrumentos financeiros são reconhecidos a partir da data em que a Companhia se 
torna parte das disposições contratuais dos instrumentos financeiros. Inicialmente são 
registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos financeiros 
classificados na categoria ao valor justo por meio do resultado, onde tais custos são 
diretamente lançados na demonstração do resultado. Sua mensuração subsequente 
ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo 
de classificação de ativos e passivos financeiros. A Companhia e suas controladas não 
possuem instrumentos financeiros derivativos. 
 
 Ativos financeiros 
 
São classificados entre as categorias abaixo de acordo com o propósito para os quais 
foram adquiridos ou emitidos: 
 
 

a) Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado 
 
Incluem ativos financeiros mantidos para negociação e ativos designados no 
reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. São classificados 
como mantidos para negociação se originados com o propósito de venda ou 
recompra no curto prazo. A cada data de balanço são mensurados pelo seu valor 
justo. Os juros, correção monetária, variação cambial e as variações decorrentes 
da avaliação ao valor justo são reconhecidos no resultado, quando incorridos na 
linha de receitas ou despesas financeiras.  

 
 

 

b) Ativos financeiros disponíveis para venda 



 

 

 
Os ativos financeiros disponíveis para venda são aqueles que são designados 
como disponíveis para venda ou que não são classificados como empréstimos e 
contas a receber, investimentos mantidos até o vencimento ou ativo financeiro 
pelo valor justo por meio do resultado. Os ganhos e perdas resultantes de ativo 
financeiro disponível para venda devem ser reconhecidos como outros resultados 
abrangentes. 

 
 
 
 
 
 
 Passivos Financeiros 
 
São classificados entre as categorias abaixo, de acordo com a natureza dos 
instrumentos financeiros contratados ou emitidos: 
 
 

a) Passivos financeiros não mensurados ao valor justo 
 
 Passivos financeiros não derivativos que não são usualmente negociados antes 
do vencimento. Encontram-se nessa categoria os empréstimos e financiamentos, 
títulos de securitização e contas a pagar, que após o reconhecimento inicial são 
mensurados pelo custo amortizado pelo método da taxa efetiva de juros. Os juros, 
atualização monetária e variação cambial, quando aplicáveis, são reconhecidos 
no resultado, quando incorridos. 

 
 Valor justo 
 
O valor justo dos instrumentos financeiros ativamente negociados em mercados 
organizados é determinado com base nos valores cotados no mercado nas datas de 
fechamento dos balanços. Na inexistência de mercado ativo, o valor justo é determinado 
por meio de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de transações de 
mercado recentes entre partes independentes, referência ao valor justo de instrumentos 
financeiros similares, análise dos fluxos de caixa descontados ou outros modelos de 
avaliação. 
 
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro 
 
A tributação sobre o lucro do exercício compreende o Imposto de Renda Pessoa Jurídica 
(“IRPJ”) e a Contribuição Social Sobre Lucro Líquido (“CSLL”), incluindo o imposto 
corrente e o diferido, que são calculados com base nos resultados tributáveis (lucro 
contábil ajustado), às alíquotas vigentes nas datas dos balanços, sendo elas: (i) Imposto 
de renda - calculado à alíquota de 25% sobre o lucro contábil ajustado (15% sobre o 
lucro tributável, acrescido do adicional de 10% para os lucros que excederem R$ 240 
no período de 12 meses); (ii) Contribuição social - calculada à alíquota de 9% sobre o 
lucro contábil ajustado. As inclusões ao lucro contábil de despesas temporariamente 
não dedutíveis, ou exclusões de receitas temporariamente não tributáveis, consideradas 
para apuração do lucro tributável corrente geram créditos ou débitos tributários diferidos. 
 
  



 

 

As controladas que atuam no segmento imobiliário optaram pela tributação do imposto 
de renda e da contribuição social através do regime de lucro presumido, que consiste 
na aplicação de determinados percentuais sobre a receita bruta das Companhias, para 
apuração da base de cálculo dos respectivos tributos, que serão calculados pelas 
alíquotas de 25% e 9%, respectivamente.  
 
Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de 
compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda 
lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. 
Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas 
fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados quando é 
provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais 
serão utilizados. 
 
Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de 
balanço e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável. 
 
 


